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EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
 

 

 

 

 

O Ministério Público de Contas do Estado do Espírito Santo (MPC-ES), por meio 

da 3ª Procuradoria de Contas, no exercício de suas funções institucionais, com 

fundamento no art. 99, § 1º, inciso VI, da Lei Complementar Estadual nº 621/20121, 

no art. 3º, incisos I e VI, da Lei Complementar Estadual nº 451/20082, vem oferecer 

REPRESENTAÇÃO 
 
 

objetivando, entre outros pontos de controle, assegurar a eficácia plena do 

cumprimento da decisão proferida pela Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) em questão de ordem suscitada pelo ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO na Ação Penal 869/DF, em atenção a pedido formulado pelo 

subprocurador-geral da República JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA3, 

por meio da qual o STJ determinou a suspensão cautelar de JOSÉ ANTÔNIO 

ALMEIDA PIMENTEL do cargo de conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do 

Espírito Santo (TCE-ES), a proibição de ingressar nas dependências desta Corte de 

Contas e de utilizar bens e serviços por ela disponibilizados – excetuado o serviço 

de saúde –, de manter contato com as demais pessoas discriminadas no voto do 

                                                 
1
  Art. 99. Serão recebidos pelo Tribunal como representação os documentos encaminhados por agentes públicos 

comunicando a ocorrência de ilegalidades ou irregularidades de que tenham conhecimento em virtude do exercício do 
cargo, emprego ou função, bem como os expedientes de outras origens que devam revestir-se dessa forma, por força de 
lei específica. 
§ 1º. Têm legitimidade para representar ao Tribunal: 
[...] 
VI - membros do Ministério Público junto ao Tribunal; 

2
  Art. 3º. Compete aos Procuradores Especiais de Contas, além de outras atribuições estabelecidas na Norma Interna do 

Ministério Público Especial de Contas: 
I - promover a defesa da ordem jurídica, representando contra a ilegitimidade ou irregularidade de qualquer despesa; 
[...] 
VI – prover as medidas necessárias ao efetivo respeito ao ordenamento jurídico; 

3
  O subprocurador-geral da República José Bonifácio Borges de Andrada também foi autor da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade ADI 5691-ES, que questiona a constitucionalidade de dispositivos da Resolução TC 238/2012, do 
TCE-ES, os quais permitem a subtração indevida de recursos destinados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
(MDE) por parte do Estado do Espírito Santo e dos municípios capixabas. 
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ministro relator, bem como com qualquer de seus servidores ou funcionários pelo 

período que durar o afastamento, em consonância com o que dispõem os art. 282 e 

319, incisos II, III e VI do Código de Processo Penal4. 

1 FATOS 

Em 21/06/2017, este Órgão Ministerial foi surpreendido com o afastamento cautelar 

do conselheiro JOSÉ ANTONIO ALMEIDA PIMENTEL de suas funções neste 

egrégio Tribunal de Contas, acusado pelo Ministério Público Federal (MPF) da 

prática dos crimes de corrupção passiva, lavagem de dinheiro e organização 

criminosa em razão do suposto recebimento de valores em troca de facilitação e 

favorecimento para aprovação de contas e venda de pareceres perante o TCE-ES, 

além do oferecimento de consultoria jurídica e apoio técnico no direcionamento de 

processos licitatórios em diversos municípios capixabas, tendo supostamente 

sugerido um modelo de fraude contra o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

                                                 
4
  Art. 282.  As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser aplicadas observando-se a:             (Redação dada pela 

Lei nº 12.403, de 2011). 
I - necessidade para aplicação da lei penal, para a investigação ou a instrução criminal e, nos casos expressamente 
previstos, para evitar a prática de infrações penais;           (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado ou acusado.         
 (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
§ 1

o
  As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente.         (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 

§ 2
o
  As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz, de ofício ou a requerimento das partes ou, quando no curso da 

investigação criminal, por representação da autoridade policial ou mediante requerimento do Ministério Público.        
 (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
§ 3

o
  Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de ineficácia da medida, o juiz, ao receber o pedido de medida 

cautelar, determinará a intimação da parte contrária, acompanhada de cópia do requerimento e das peças necessárias, 
permanecendo os autos em juízo.        (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
§ 4

o
  No caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas, o juiz, de ofício ou mediante requerimento do 

Ministério Público, de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra em cumulação, ou, em 
último caso, decretar a prisão preventiva (art. 312, parágrafo único). (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
§ 5

o
  O juiz poderá revogar a medida cautelar ou substituí-la quando verificar a falta de motivo para que subsista, bem 

como voltar a decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem.        (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
§ 6

o
  A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua substituição por outra medida cautelar (art. 

319).          (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
[...] 
Art. 319.  São medidas cautelares diversas da prisão:          (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011). 
[...] 
II - proibição de acesso ou frequência a determinados lugares quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o 
indiciado ou acusado permanecer distante desses locais para evitar o risco de novas infrações;        (Redação dada pela 
Lei nº 12.403, de 2011). 
III - proibição de manter contato com pessoa determinada quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado 
ou acusado dela permanecer distante;         (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011). 
[...] 
VI - suspensão do exercício de função pública ou de atividade de natureza econômica ou financeira quando houver justo 
receio de sua utilização para a prática de infrações penais;         (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
[...] 
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Educação (FNDE), destinado a escolas públicas capixabas, com licitações 

direcionadas no município de Presidente Kennedy/ES, além da acusação de ter 

ameaçado testemunhas. 

As acusações lançadas pelo MPF contra o conselheiro do TCE-ES JOSÉ ANTÔNIO 

ALMEIDA PIMENTEL em muito se assemelham àquelas tecidas em 2003 pelo 

Parquet Federal contra o então presidente do TCE-ES VALCI JOSÉ FERREIRA DE 

SOUZA, afastado cautelarmente de suas funções em 2007, por ocasião do 

recebimento da denúncia na Ação Penal 300-ES, e condenado pela Corte Especial 

do STJ em 2016 pelos crimes de peculato e de lavagem de dinheiro. 

Os crimes apurados pelo MPF contra o conselheiro JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA 

PIMENTEL guardam relação com as Operações Lee Oswald, Moeda de Troca e 

Tsunami, as quais teriam revelado que o grupo supostamente capitaneado pelo 

membro desta Corte de Contas fraudara licitações nas áreas de saúde, transporte e 

coleta de lixo. As citadas operações tiveram grande repercussão no Estado, 

gerando, inclusive, pedido de providências junto ao Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) por parte de diversas entidades de classe, conforme noticiado pela imprensa 

local5. 

De acordo com o MPF, o conselheiro do TCE-ES teria patrocinado interesses das 

empresas TRACOMAL TERRAPLENAGEM E CONSTRUÇÕES MACHADO LTDA., 

pertencente aos empresários ALCIDES TAQUETE MACHADO, JOSÉ ANTÔNIO 

MACHADO e NILSON TAQUETE MACHADO, e ENGEVIX ENGENHARIA S.A.6, 

ambas detentoras de vultosos contratos com o Estado do Espírito Santo e com os 

                                                 
5
  Entidades pedem intervenção do CNJ para apurar denúncia de ex-presidente do TJES. Disponível em: 

http://www.seculodiario.com/22115/9/entidades-pedem-intervencao-do-cnj-para-apurar-denuncia-de-ex-presidente-do-tjes-
1. Acesso em: 3 jul. 2017. 
Pedido de intervenção no Judiciário capixaba ganha repercussão nacional. Disponível em: 
http://seculodiario.com.br/22181/9/pedido-de-intervencao-no-judiciario-capixaba-ganha-repercussao-nacional-1. Acesso 
em: 3 jul. 2017. 
ANTÔNIO DE ALMEIDA PIMENTEL É INVESTIGADO POR SUPOSTA PARTICIPAÇÃO EM ESQUEMA CRIMINOSO 
ENVOLVENDO PREFEITURAS CAPIXABAS: STJ determina afastamento de conselheiro do Tribunal de Contas do 
Espírito Santo. Disponível em: http://www.elimarcortes.com.br/2017/06/antonio-de-almeida-pimentel-e.html. Acesso em: 3 
jul. 2017. 

6
  Atos não disponibilizados para consulta no portal da Junta Comercial do Estado do Espírito Santo (JUCEES). 
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municípios capixabas, conforme dados extraídos do Sistema Geo-Obras7 do TCE-

ES, colacionados a seguir: 

TRACOMAL TERRAPLENAGEM E CONSTRUCOES MACHADO LTDA. 

Valor Total Inicial dos Contratos: R$ 91.735.337,61 

 

 

                                                 
7
  Disponível em: https://geoobras.tce.es.gov.br/cidadao/Default.aspx. Acesso em: 2 jul. 2017. 
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ENGEVIX ENGENHARIA S.A. 

Valor Total Inicial dos Contratos: R$ 56.320.623,38 
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Dentre os contratos relacionados, merece destaque o Contrato de Consultoria nº 

24/20128, celebrado entre o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do 

Espírito Santo (DER-ES) e a empresa ENGEVIX ENGENHARIA S.A., tendo por 

objeto, em síntese, a inusitada contratação de empresa de consultoria para “apoiar a 

Diretoria de Planejamento [do DER-ES] na realização de suas atividades finalísticas, 

visando agilizar os meios decisórios, [...] e serviços gerais dessa natureza, de 

quaisquer modalidades, sob a responsabilidade do DER-ES dentro do que prevêem 

as suas atribuições legais e orçamentárias, incluindo obras de interesse econômico–

social e econômico-financeiro para o Estado do Espírito Santo9”, cujo valor final 

medido alcançou R$ 27.834.947,24, superando em R$ 7.403.156,68 (36%) o valor 

inicialmente contratado (R$ 20.431.790,56). O objeto singular desse contrato 

evidencia o nível de penetração e a posição estratégica ocupada na Administração 

Pública estadual pela empresa acusada de ser beneficiada pelo suposto esquema 

de corrupção denunciado pelo MPF, uma vez que, ao prestar consultoria sobre 

assuntos técnicos à Diretoria de Planejamento do DER-ES, abre-se a possibilidade 

                                                 
8
  Disponível em: https://geoobras.tce.es.gov.br/cidadao/Obras/ObrasPaginaInteiraDetalhes.aspx?IDOBRA=2805&tipo=I. 

Acesso em: 3 jul. 2017. 
9
  Descrição completa do objeto do Contrato 24/2012: “apoiar a Diretoria de Planejamento na realização de suas atividades 

finalísticas, visando agilizar os meios decisórios, especialmente na elaboração e reformulação de Projetos de Engenharia 
Diversos, Estudos de Campo, Geotecnia, Tráfego, Revisão de Projetos, Composição de Preços, Readequações do 
Sistema Rodoviário Estadual, Projetos de Contenções, Estabilização de  Maciços, Aterros, Obras-de-Arte Especiais, 
Obras-de-Arte Correntes, Serviços de Sondagem e Investigação em Solos e Rochas, Estudos e Relatórios Ambientais, 
Análise de Projetos com Interferência nas Faixas de Domínio, Estudos Hidrológicos, Inventários, Medidas de Deformação, 
Análise Estrutural, Fotos Aéreas, Batimetrias, Serviços de Apoio em Geral, Estudos de Viabilidade Técnico-Econômica, 
Ensaios Especiais em Solos e Rocha, Referenciais Geodésicos, Cálculos Estruturais Diversos, e serviços gerais dessa 
natureza, de quaisquer modalidades, sob a responsabilidade do DER-ES dentro do que prevêem as suas atribuições legais 
e orçamentárias, incluindo obras de interesse econômico–social e econômico-financeiro para o Estado do Espírito Santo”. 
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de se promover o direcionamento de licitações de obras e serviços para as demais 

empresas integrantes do aludido cartel, circunstâncias que exigem apuração 

rigorosa por parte desta Corte de Contas. 

Confira as publicações oficiais afetas ao Contrato de Consultoria nº 24/201210, 

incluindo o aviso de edital de concorrência (datado de 27 de fevereiro de 2012), a 

publicação de seu extrato contratual (em 06 de julho de 2012), bem como os três 

termos de aditamentos que se seguiram (publicados em 12 de agosto de 2013; 19 

de dezembro de 2014; e 04 de março de 2016):  

 
 

 

 

 

 

                                                 
10

  Disponível em: https://geoobras.tce.es.gov.br/cidadao/Obras/ObrasPaginaInteiraDetalhes.aspx?IDOBRA=2805&tipo=I. 

Acesso em: 3 jul. 2017. 


